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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HUMBERTO MANOEL DE FREITAS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO SILVA DE MELO - PB012381
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E 
ADEQUADA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno que desafia a decisão pela qual neguei conhecimento 
ao Recurso Especial interposto pelo ora agravante, por aplicação do Enunciado 7 da 
Súmula do STJ.
2. Ficou definido que "para superar a tese judicial da inexistência de documentação 
suficiente para a constatação da impenhorabilidade do bem, seria imperativo o 
reexame do acervo fático-probatório constante dos autos, o que é vedado a este 
Tribunal Superior" (fls. 2.474, e-STJ). O agravante, contudo, afirma que não busca o 
reexame da prova, mas revaloração jurídica do acervo probatório havido nos autos 
(fls. 2.488, e-STJ).
3. Para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à parte agravante 
desenvolver argumentos que demonstrem como seria possível modificar o 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem que, para tanto, fosse 
necessário examinar documentos tais como as referidas certidões e laudo pericial, 
esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente consignados no 
acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende violadas a 
referidos fatos.
4. O recorrente desenvolve argumentos que, além de genéricos, reforçam a 
necessidade de revolvimento da prova para aferir as violações invocadas, de 
modo que não se vislumbra motivo para sequer conhecer da irresignação, que não 
impugna adequadamente os fundamentos da decisão recorrida. Incide na espécie o 
Enunciado 182 da Súmula do STJ, nos termos dos precedentes firmados pelo STJ 
(AgInt no AREsp n. 2.292.265/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023; AgInt no AREsp n. 1.889.706/SP, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
18/3/2022; AgInt no AREsp n. 2.324.605/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
5. Agravo Interno não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator

Documento eletrônico VDA41387457 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 03/05/2024 17:37:50
Código de Controle do Documento: 47fe7806-44dd-424d-9fc0-1cfa271b424f



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2399632 - PB (2023/0215317-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HUMBERTO MANOEL DE FREITAS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO SILVA DE MELO - PB012381
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E 
ADEQUADA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno que desafia a decisão pela qual neguei conhecimento 
ao Recurso Especial interposto pelo ora agravante, por aplicação do Enunciado 7 da 
Súmula do STJ.
2. Ficou definido que "para superar a tese judicial da inexistência de documentação 
suficiente para a constatação da impenhorabilidade do bem, seria imperativo o 
reexame do acervo fático-probatório constante dos autos, o que é vedado a este 
Tribunal Superior" (fls. 2.474, e-STJ). O agravante, contudo, afirma que não busca o 
reexame da prova, mas revaloração jurídica do acervo probatório havido nos autos 
(fls. 2.488, e-STJ).
3. Para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à parte agravante 
desenvolver argumentos que demonstrem como seria possível modificar o 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem que, para tanto, fosse 
necessário examinar documentos tais como as referidas certidões e laudo pericial, 
esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente consignados no 
acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende violadas a 
referidos fatos.
4. O recorrente desenvolve argumentos que, além de genéricos, reforçam a 
necessidade de revolvimento da prova para aferir as violações invocadas, de 
modo que não se vislumbra motivo para sequer conhecer da irresignação, que não 
impugna adequadamente os fundamentos da decisão recorrida. Incide na espécie o 
Enunciado 182 da Súmula do STJ, nos termos dos precedentes firmados pelo STJ 
(AgInt no AREsp n. 2.292.265/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023; AgInt no AREsp n. 1.889.706/SP, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
18/3/2022; AgInt no AREsp n. 2.324.605/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
5. Agravo Interno não conhecido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno que desafia a decisão pela qual neguei conhecimento ao Recurso Especial 

interposto pelo ora agravante, por aplicação do Enunciado 7 da Súmula do STJ.

Na origem, cuida-se de Agravo de Instrumento manejado em face de 

cumprimento de sentença em Ação Civil por atos de improbidade administrativa, na qual 

se determinou a penhora de bem imóvel do recorrente que, segundo alega, seria 

impenhorável por constituir bem de família. Em seu apelo,  apontou dissídio 

jurisprudencial e violação do art. 1º, parágrafo único, da Lei 8.009/1990.

Defini que "para superar a tese judicial da inexistência de documentação 

suficiente para a constatação da impenhorabilidade do bem, seria imperativo o reexame 

do acervo fático-probatório constante dos autos, o que é vedado a este Tribunal Superior" 

(fls. 2.474, e-STJ).

O agravante, contudo, afirma que não busca o reexame da prova, mas 

revaloração jurídica do acervo probatório havido nos autos (fls. 2.488, e-STJ).

Sem contraminuta.

É o Relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O Recurso 

não comporta acolhida.

Para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à parte 

agravante desenvolver argumentos que demonstrem como seria possível modificar o 

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem que, para tanto, fosse necessário 

examinar documentos tais como as referidas certidões e laudo pericial, esclarecendo 

especificamente quais fatos foram devidamente consignados no acórdão proferido e como 

se dá a subsunção das normas que entende violadas a referidos fatos. 

Nada obstante, o recorrente se limita a afirmar:
 

Segundo a Decisão agravada: “Note-se que a juntada de documentos 
pelo agravante no Recurso Especial torna evidente a insubsistência da alegação de 
mera necessidade de revaloração da prova (fls. 2.424, e-STJ), notadamente diante da 
expressa e reiterada referência a certidões e laudo pericial que sequer foram 
mencionados pelo Tribunal a quo”.

Ora, mas é justamente esse conjunto probatório (certidões e laudo 
pericial) que aponta para a impossibilidade de penhora, COMO NÃO REQUER A 
PRESENTE REVALORAÇÃO JURÍDICA?

E aqui façamos o seguinte destaque:
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▪EXISTE NOS AUTOS DOCUMENTAÇÃO APTA A 
DEMONSTRAR A CONDIÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA;

▪FOI DEMONSTRADA A POSSIBILIDADE DE REVALORAÇÃO 
JURÍDICA, COM BASE, INCLUSIVE, NO POSICIONAMENTO DA CORTE 
SUPERIOR;

▪DEMONSTROU-SE, AINDA, A IMPOSSIBILIDADE DE PENHORA 
EM BEM RECONHECIDAMENTE DE FAMÍLIA;

▪JUNTOU-SE, TAMBÉM, JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
QUANTO A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DO IMÓVEL FAMILIAR;

Dessa forma, não há que se falar na incidência da respectiva Súmula, 
devendo ser conhecido e dado provimento ao Recurso Especial. A prova constante 
nos autos corrobora com nosso ordenamento jurídico, logo, não conhecer o Recurso 
Especial é o mesmo que contrariar a respectiva previsão legal, quanto a 
impenhorabilidade do bem de família.

 
Como se denota, desenvolve argumentos que, além de genéricos, reforçam a 

necessidade de revolvimento da prova para aferir as violações invocadas, de modo 

que não se vislumbra motivo para sequer conhecer da irresignação, que não impugna 

adequadamente os fundamentos da decisão recorrida.

Incide na espécie o Enunciado 182 da Súmula do STJ, nos termos dos 

precedentes firmados por este Tribunal Superior, verbis:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PENHORA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL POR 
OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA. SÚMULA N. 518/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ.

1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto com o objetivo de 
reconhecer a impenhorabilidade do saldo da arrematação do imóvel dos agravantes, 
por se tratar de bem de família, sendo o saldo remanescente da arrematação 
revertido em favor dos executados.

2. O recurso especial interposto foi inadmitido na origem com 
fundamento na ausência de violação dos dispositivos legais, na Súmula n. 7/STJ e no 
não cabimento de recurso especial por ofensa a enunciado de súmula.

3. Incide o óbice da Súmula n. 182/STJ quando a parte agravante deixa 
de demonstrar que o recurso especial não está fundamentado em ofensa a enunciado 
sumular, porquanto é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que 
não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.292.265/SP, relator Ministro Humberto Martins, 

Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. LOCAÇÃO RESIDENCIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PARTES CELEBRARAM ACORDO PONDO 
FIM À FASE DE CONHECIMENTO. ACORDO INADIMPLIDO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO À PENHORA REJEITADA. 
FIADORA (SUBSCRITORA DO ACORDO). CONSTRIÇÃO DO IMÓVEL DE 
SUA PROPRIEDADE. BEM DE FAMÍLIA. INOPONIBILIDADE. PRETENSÃO 
RECURSAL. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
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DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. PENHORABILIDADE DO BEM DE 
FAMÍLIA DO FIADOR EM CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL. 
SÚMULA 83 DO STJ. IRRESIGNAÇÃO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE PARTE DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO CONHECIDO.

1. Ao conhecimento do recurso, exige-se a demonstração do desacerto 
da decisão contra a qual se insurge, refutando todos os seus óbices invocados na 
fundamentação, sob pena de vê-la mantida. Logo, persistindo fundamento suficiente 
para manter a conclusão da decisão, fica inviabilizado o recurso, à luz da Súmula 
182 desta Corte, aplicada, por extensão.

2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.889.706/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA DE IMÓVEL. LEI N.º 
8.009/1990. SÚMULA N. º 284 DO STF. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA N.º 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. REQUISITOS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. As razões do agravo interno não impugnaram os fundamentos da 
decisão monocrática agravada relativos à multa aplicada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n.º 182 do STJ.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido acerca da 
impenhorabilidade do bem de família exige reapreciação do acervo fático-probatório 
da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. º 7 do STJ.

3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

(AgInt no AREsp n. 2.324.605/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 
Por todo o exposto, não conheço do Agravo Interno.
É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.399.632 / PB
Número Registro: 2023/0215317-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00001769720068150511 00019971420138150731 00094631320094058200 08010931720224050000
1769720068150511 19971420138150731 20120000519355 20200000005262 8010931720224050000
94631320094058200

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUMBERTO MANOEL DE FREITAS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO SILVA DE MELO - PB012381
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HUMBERTO MANOEL DE FREITAS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO SILVA DE MELO - PB012381
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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